
 
 

 
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 524.189 - MG 

(2014/0129106-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : DANIEL CAMPOS MARTINS 
  NEY JOSÉ CAMPOS 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : JOSE BENEDITO MIRANDA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DISCUSSÃO ACERCA DA 
GARANTIA DA EXECUÇÃO POR DEPÓSITO OU PENHORA. 
QUESTÃO ATRELADA A MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.  PRAZO 
PARA INTERPOSIÇÃO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. DATA DA 
INTIMAÇÃO DA PENHORA.  SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1.O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
2. É entendimento pacífico no Superior Tribunal de Justiça que,  conforme dispõe o 
art. 16, III, da Lei n. 6.830/80, o executado oferecerá embargos no prazo de 30 dias, 
contados da intimação da penhora e não da juntada aos autos do mandado cumprido. 
Manutenção do óbice da Súmula 83/STJ. 
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 14 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 524.189 - MG 

(2014/0129106-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : DANIEL CAMPOS MARTINS 
  NEY JOSÉ CAMPOS 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : JOSE BENEDITO MIRANDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão monocrática assim 

ementada: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. DATA DA INTIMAÇÃO DA PENHORA. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

Em suas razões do agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, afirmando que no caso dos autos versa sobre o prazo para a interposição dos embargos 

garantido mediante depósito judicial, uma vez que a ordem judicial de bloqueio não se efetivou 

integralmente, não sendo capaz de garantir integralmente o juízo. Requer o provimento do 

recurso. 

É o relatório. 
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 524.189 - MG 

(2014/0129106-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. DISCUSSÃO ACERCA DA GARANTIA DA 
EXECUÇÃO POR DEPÓSITO OU PENHORA. QUESTÃO ATRELADA A 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.  PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DOS 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. DATA DA INTIMAÇÃO DA PENHORA.  
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1.O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
2. É entendimento pacífico no Superior Tribunal de Justiça que,  conforme dispõe o 
art. 16, III, da Lei n. 6.830/80, o executado oferecerá embargos no prazo de 30 dias, 
contados da intimação da penhora e não da juntada aos autos do mandado cumprido. 
Manutenção do óbice da Súmula 83/STJ. 
3. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não encontra guarita. 

Inicialmente importante destacar que o Tribunal de origem com base no suporte fático 

probatório assentou que a penhora se deu por intermédio do sistema Bacenjud, dessa forma para 

se verificar se a execução foi garantida mediante depósito recursal, conforme sustenta o 

agravante seria necessário o reexame do conjunto fático probatório, o que é inviável em sede de 

recurso especial conforme óbice da Súmula 7/STJ. 

Outrossim, é entendimento pacífico no Superior Tribunal de Justiça que,  conforme 

dispõe o art. 16, III, da Lei n. 6.830/80, o executado oferecerá embargos no prazo de 30 dias, 

contados da intimação da penhora e não da juntada aos autos do mandado cumprido.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TERMO A QUO DO 
PRAZO PARA OFERECIMENTO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. DATA DA 
EFETIVA INTIMAÇÃO DA PENHORA. SÚMULA 83/STJ 
É entendimento pacífico no Superior Tribunal de Justiça que, conforme dispõe o 
art. 16, III, da Lei n. 6.830/80, o executado oferecerá embargos no prazo de 30 
dias, contados da intimação da penhora e não da juntada aos autos do mandado 
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cumprido.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 393.843/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. TERMO A QUO DO PRAZO 
PARA OFERECIMENTO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. INDICAÇÃO NO 
MANDADO DE INTIMAÇÃO DA PENHORA. DESNECESSIDADE.
1. A Primeira Seção, em sede de recurso especial representativo de controvérsia 
(art. 543-C do CPC), firmou o entendimento de que 'o termo inicial para a 
oposição de Embargos à Execução Fiscal é a data da efetiva intimação da 
penhora, e não a da juntada aos autos do mandado cumprido' (REsp 
1.112.416/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 9/9/2009).
2. Considerando, pois, que o início do prazo de 30 dias para apresentação dos 
embargos à execução fiscal ocorre com a efetiva intimação da penhora pelo 
oficial de justiça (art. 16, III, da LEF), ou seja, com a entrega da própria 
intimação, não há porque advertir o devedor de que é a partir desse momento que 
o seu prazo de defesa começa a fluir. Só faria sentido tal providência se o início 
do lapso temporal decorresse de ato processual diverso que refugisse à 
compreensão do devedor, aqui considerado pessoa leiga na ciência do direito 
processual. Precedente: EREsp 841587/BA, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, DJe 09/04/2010.
3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.269.069/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11.10.2011, DJe 17.10.2011).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. COMPARECIMENTO 
ESPONTÂNEO (PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DO BEM). PRAZO PARA 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. NECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO DO EXECUTADO.
1. A intimação do executado sobre a penhora realizada em sede de execução fiscal 
também tem por finalidade iniciar a contagem do prazo para o ajuizamento dos 
embargos, conforme consta expressamente na Lei n. 6.830/80 (art. 16, inc. III).
2. Essa intimação é ato formal, que deve ser realizado, via de regra, mediante 
publicação no órgão oficial e, subsidiariamente, pelo correio (AR) ou 
pessoalmente por oficial de justiça (art. 12, caput e § 3º).
3. A utilização do princípio da instrumentalidade - invocado pela Corte de origem - 
para mitigar regra expressa relativa à contagem de prazo deve ser feita com 
cautela, sob pena de malferir os princípios do devido processo legal, 
contraditório, ampla defesa e da segurança jurídica.
4. Esta Corte tem adotado, em diversos julgados, o entendimento de que a 
formalidade do ato de intimação da penhora deve ser respeitada - e às vezes até 
acentuada - para não obstaculizar indevidamente o exercício do direito de defesa 
pelo executado, que, via de regra, já garantiu a execução.
5. Precedentes: EREsp 767505/RJ, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Seção, DJe 
29.9.2008; AgRg no REsp 934.849/SC, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira 
Turma, DJe 2.2.2010; AgRg no REsp 1063263/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 6.8.2009; AgRg no REsp 1085967/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 23.4.2009; e AgRg no Ag 665.841/MG, Rel. Min. José 
Delgado, Primeira Turma, DJ 15.8.2005.
6. Embora não se tenha dúvida de que o executado, ao requerer a substituição do 
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bem penhorado, tinha ciência da existência da penhora, o mesmo não se pode 
mencionar quanto ao início do prazo dos embargos, que foi contado sem que 
houvesse previsão legal, nem a advertência exigida pela jurisprudência desta 
Corte.
7. Dessarte, o comparecimento espontâneo do executado, após a efetivação da 
penhora, não supre a necessidade de sua intimação com a advertência do prazo 
para o oferecimento dos embargos à execução fiscal.
8. Precedentes: AgRg no Ag 1100287/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, DJe 17.5.2010; AgRg no REsp 1085967/RJ, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 23.4.2009; REsp 1051484/RS, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 29.10.2008; AgRg no REsp 986.848/MT, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJ 4.12.2007; AgRg no REsp 
957.560/RJ, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, DJ 12.11.2007; 
REsp 487.537/GO, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, Quarta Turma, DJ 
1.9.2003; e REsp 274.745/SP, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, 
DJ 12.2.2001.
9. Agravo regimental provido."
(AgRg no REsp 1.201.056/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Rel. p/ 
Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 14.6.2011, DJe 23.9.2011).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO. PENHORA. REFORÇO. NOVOS 
EMBARGOS. ASPECTOS FORMAIS. NOVA CONSTRIÇÃO.
1. O recorrente sustenta que o prazo para ajuizamento dos embargos à execução 
fiscal não deve ser contado a partir da juntada do primeiro mandado de penhora 
expedido, mas sim da juntada do mandado de reforço de penhora.
2. O termo inicial para a oposição dos Embargos à Execução Fiscal é a data da 
efetiva intimação da penhora, e não a da juntada aos autos do mandado cumprido, 
nos termos do Recurso Especial representativo de controvérsia n.º 
1.112.416/MG.
3. O reforço de penhora não alterará o prazo original para o ajuizamento dos 
embargos, podendo ensejar tão somente o início de nova contagem de defesa, 
desta vez para a impugnação restrita aos aspectos formais do novo ato 
constritivo, nos termos do Recurso Especial representativo de controvérsia n.º 
1.116.287/SP.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1200464/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/10/2010, DJe 21/10/2010)

PROCESSO CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL - AUTO DE PENHORA - INTIMAÇÃO - DESNECESSIDADE DE 
INDICAÇÃO DO INÍCIO DO PRAZO - ART. 16, III, DA LEI 6830/80.
1. O prazo para a oposição de embargos do devedor na execução fiscal inicia-se 
com a intimação pessoal do devedor. Precedentes.
2. O auto de penhora e avaliação não precisa indicar a data exata do início do 
prazo, cujo termo inicial é data da própria intimação.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 841.587/BA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/10/2009, DJe 19/10/2009)
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Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com 

jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: 

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 

se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Ante o exposto nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0129106-2 AREsp 524.189 / MG

Números Origem:  000546244201317  0254712332012  02547123320128130701  03371054920118130701  
10701120254712  10701120254712001  10701120254712002  10701120254712003  
10701120254712004  10701120254712005  254712332012  2547123320128130701  
3371054920118130701  546244201317  701120254712

PAUTA: 14/10/2014 JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : NEY JOSÉ CAMPOS

DANIEL CAMPOS MARTINS
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : JOSE BENEDITO MIRANDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : NEY JOSÉ CAMPOS

DANIEL CAMPOS MARTINS
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : JOSE BENEDITO MIRANDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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